PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Processo nº. 

Rubrica              fls.


MINUTA DO DECRETO DE ALTERAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA DEFERIMENTO DE PARCELAMENTO
ALTERA O ARTIGO 20 DO DECRETO MUNICIPAL N.º 8.530, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 87, VII da Lei Orgânica Municipal, e considerando:

- a necessidade de aprimorar o procedimento de cobrança e arrecadação dos créditos de natureza tributária e não-tributária;
DECRETA:

Art. 1º. O artigo 20 do Decreto Municipal n.º 8.530/2009, de 29/12/2009 passa a adotar a seguinte redação:
“Art. 20 – O parcelamento será deferido mediante a apresentação dos seguintes documentos seguidos das respectivas cópias:

I - Para pessoa física:

a) Em caso de comparecimento pessoal do contribuinte: Documento de Identidade, Cadastro de Pessoa Física – CPF e Comprovante de Residência;

b) Em caso de comparecimento de terceiro: Documento de Identidade (Contribuinte e Terceiro), Cadastro de Pessoa Física – CPF (Contribuinte e Terceiro), Comprovante de Residência (Contribuinte e Terceiro) e Instrumento de Procuração constando poderes específicos para confessar e parcelar débito;

c) Em caso de contribuinte já falecido: Atestado de Óbito, Termo de Inventariante, Documento de Identidade (Requerente), Cadastro de Pessoa Física – CPF (Requerente) e Comprovante de Residência (Requerente);
d) Em caso do comparecimento do cônjuge: documentos da alínea ‘b’ e Certidão de Casamento;

e) Em caso do comparecimento de filho: Documentos da alínea ‘b’ e Certidão de Nascimento.

§ Único – Em caso de inexistência de Inventário, procuração, com poderes específicos para confessar e parcelar débito, outorgada pelos herdeiros. 
II - Para pessoa jurídica:

a) Em caso de comparecimento do sócio administrador: Documento de Identidade, Cadastro de Pessoa Física – CPF, Comprovante de Residência do mesmo, CNPJ da pessoa jurídica, Atos Constitutivos;

b) Em caso de comparecimento de procurador: Documento de Identidade, Cadastro de Pessoa Física – CPF, Comprovante de Residência e Instrumento de Procuração, com firma reconhecida, constando poderes específicos para confessar e parcelar débito;

c) Em caso de comparecimento do representante contábil: documentos da alínea ‘b’.” 
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Nova Iguaçu, ___ de _____ de 2009. 

Sheila Gama
Prefeita do Município de Nova Iguaçu
